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    APRESENTAÇÃO


    EDITORA GLOBAL PARTNERS APRESENTA “CONSELHEIRAS DE ADMINISTRAÇÃO”



    “A diversidade não é apenas uma questão de justiça. Ela também impulsiona o crescimento e a inovação”.


    Ursula von der Leyen, Comissão Europeia


    O projeto editorial CONSELHEIRAS DE ADMINISTRAÇÃO tem como propósito compartilhar a trajetória de conselheiras e incentivar a participação feminina nos conselhos na administração de empresas, de startups, na administração em capital aberto ou fechado. Além de fomentar discussões sobre equidade de gênero em conselhos. A obra traz depoimentos de 23 conselheiras que atuam nos mais diversos setores como: Agronegócio, Telecomunicações, Bens de Capital, Varejo, Mineração, entre outros.


    A motivação deste projeto é o fato que apenas 10,4% dos cargos em conselhos de administração de empresas brasileiras são ocupados por mulheres. Esse número equivale a quase metade da média mundial que tampouco é alta (não chega a 20%). Esses dados foram divulgados na pesquisa Women in the Boardroom, realizada pela consultoria organizacional Deloitte. O estudo envolveu 51 países, e os resultados colocaram o Brasil na 39ª posição em um ranking de equidade de gênero na alta gestão.


    Assim, acreditamos que, por meio do compartilhamento dessas histórias, lições, aprendizados e resultados, podemos contribuir para mudar esse cenário. Inspirando o mercado a ter mais diversidade e mais pluralidade de vozes nos conselhos de administração.


    Fabiana Monteiro

  


  
    PREFÁCIO


    Na década de 90, quando participei pela primeira vez de um comitê de diversidade, o foco era identificar um business-case que provasse que a diversidade de gênero contribuía para o sucesso do negócio. Hoje em dia, o foco desses comitês está centrado em como incentivar a carreira executiva das mulheres, e com isso ter um pipeline mais robusto para cargos de liderança nas empresas. Ou seja, não se discute mais se diversidade de gênero é ou não fundamental para o sucesso dos negócios. Tem-se isso com um fato.


    Nos anos 2000, tive a oportunidade de participar de um treinamento intitulado Inteligência de Gênero, dado pela coautora do livro Gender Intelligence, Barbara Annis e seu time. Esse treinamento não serviu para me convencer sobre a importância da diversidade gênero, dado que eu já estava comprado nesse tema, mas serviu, sim, para eu reconhecer que sabia muito pouco sobre as diferenças entre homens e mulheres na atividade profissional e no local de trabalho, e também, que não tinha ideia do potencial que essas diferenças podem produzir para os resultados das empresas.


    Aprendi que pesquisas científicas identificaram diferenças na anatomia do cérebro, nos processos químicos e nas funções entre mulheres e homens. Estudos comprovam que diferenças fisiológicas no cérebro influenciam a memória, as emoções, as percepções auditivas e a orientação espacial. Essas diferenças fazem com que homens e mulheres pensem, avaliem e decidam por meio de processos distintos. Combinar essas diferenças enriquecem os debates, as conclusões e as decisões. Ao invés de focar na equidade de gênero, podemos produzir mais valor econômico entendendo e combinando as diferenças naturais entre homens e mulheres.


    A composição de um conselho de uma empresa é fundamental para o cumprimento das suas responsabilidades com competência e com eficiência. Diferentes backgrounds, experiências e conhecimentos contribuem para uma avaliação mais precisa, um debate mais rico, e decisões mais acertadas. É superior aquele conselho que sabe tratar as diferentes opiniões, e convergir para o melhor para o negócio.


    Reconhecer que um conselho diverso é mais competente, que mulheres e homens, juntos, podem gerar mais valor econômico, e nos leva, naturalmente, a conclusão de que mulheres em conselhos torna-se fundamental para o sucesso da governança.


    A Women Corporate Directors (WCD), que em parceria com o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) desenvolveu o Programa Diversidade em Conselhos, publicou recentemente o Book Associadas Capítulo Brasil 2022 com mais de 300 associadas. São mulheres com experiência e com habilidades para atuarem em conselhos de empresas.


    Este livro nos presenteia com várias histórias de sucesso de mulheres em conselhos. São mulheres competentes que impactam positivamente os conselhos a que servem. Fazem a diferença. Comprovam a teoria de que a diversidade de gênero gera valor econômico. Servem, também, como exemplo e inspiração para outras mulheres.


    Boa leitura!


    Helio Magalhães

  


  
    GOVERNANÇA CORPORATIVA



    Louise Barsi


    Board of Directors na Eternit S.A.


    
1. Introdução


    As duas primeiras décadas do século XXI foram extremamente desafiadoras para o ambiente corporativo. Se “a necessidade é a mãe das invenções”, os escândalos corporativos são “os pais da evolução” no campo da governança. Ao contrário do que se poderia imaginar, os principais eventos econômicos do período funcionaram como uma alavanca propulsora. Nunca se debateu tanto sobre a necessidade de avançar no tema em momentos de adversidade.


    Um dos mais emblemáticos, o caso Enron, culminou em 2002 no sancionamento da Sarbanes-Oxley pelo Congresso Americano, lei que busca aprimorar a defesa dos investidores e stakeholders contra práticas fraudulentas. Claro, isso não impediu de imediato que outros grandes escândalos testassem a confiança do mercado, naquele mesmo ano, como da operadora WorldCom, da farmacêutica Merck, da fabricante de copiadoras Xerox, e posteriormente da petrolífera Shell.


    O Brasil tem episódios escandalosos da época para chamar de seu, como as remessas ilegais de recursos ao exterior da Bombril e o balanço fraudulento da Parmalat. Todas tinham, algo em comum, a ausência de boas práticas de governança: executivos que também presidiam Conselhos, controles internos ineficientes, altas remunerações atreladas às cotações da empresa em Bolsa, entre outros.


    Saltando no tempo, a crise do subprime em 2008 acarretou uma nova onda de debates. O protagonista da vez foi o Lehman Brothers, um dos maiores bancos de investimentos dos Estados Unidos, que concedeu empréstimos hipotecários de altíssimo risco. Consequentemente, sua carteira de ativos estava ancorada em títulos podres, ou ‘junks’, referendados pelas agências de Rating como triple A (AAA) e, por sua vez, vendidos no mercado secundário.


    Essa foi a primeira vez na década que as consequências foram sentidas globalmente e em cadeia, derrubando em efeito dominó as instituições que detinham esses títulos. Neste caso, as circunstâncias não envolveram necessariamente fraude, mas deflagraram a fragilidade da regulação do próprio Sistema Financeiro, a inexistência de controles internos e uma política de gestão de riscos nas instituições envolvidas.


    Mais uma vez, o mercado de capitais ou a desconfiança dele atuou implacavelmente para que a temática de governança ganhasse força. Os principais agentes dessa transformação foram justamente os maiores afetados, principalmente investidores institucionais, grandes gestoras de recursos e fundos de pensão.


    Estes são, hoje, os maiores atuantes nesse árduo processo de aperfeiçoamento, cada vez mais voltados para as temáticas de sustentabilidade. A retomada econômica suscitou o diálogo sobre a perenidade e outras pautas de longo prazo, como a agenda ESG e a possibilidade de um ecossistema mais limpo e inclusivo.


    A segunda década deste século foi o período em que realmente a temática ESG encontrou solo fértil para prosperar e se transformar em ações contundentes. De novo, episódios marcantes contribuíram para a evolução no debate da governança que assumiu não apenas um papel corretivo ou de punição, mas principalmente preventivo. A área de atuação também foi ampliada para além da temática contábil e financeira, estendendo seu escopo de trabalho sobre o capital intelectual, a cadeia de fornecedores, a prevenção à corrupção, os aspectos reputacionais, humanos, sociais e ambientais.


    A corrupção sistêmica, deflagrada pela Operação Lava Jato entre as maiores construtoras do país, diversos partidos políticos e a Petrobrás, foi um dos mais importantes drivers para a governança de empresas mistas e estatais no Brasil. A preocupação com as formas de se evitar esse tipo de prática culminaram na promulgação da Lei nº 13.303/16 que ficou popularmente conhecida como a Lei das Estatais. O maior escândalo corporativo do país incentivou a criação dessa Lei, que promove regras mais rígidas, claras e transparentes para os processos de licitações, compras, fornecedores, nomeação de diretores e membros de Conselho de Administração.


    No mesmo período, outro sério episódio moveu os holofotes para os impactos ambientais e sociais que as lacunas de governança podem promover. O rompimento da Barragem de Fundão, no município mineiro de Mariana, em novembro de 2015, foi considerado o pior e mais grave desastre ambiental de mineração do mundo.


    Segundo dados do Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão, foi o maior crime ambiental já registrado no Brasil, culminou com mais de 62 milhões de m³ de rejeitos despejados ao longo de 600km de extensão da bacia hidrográfica do Rio Doce. A empresa responsável pelo acidente, a Samarco, era uma joint venture de capital fechado, formada pela BHP Billinton e Vale, que entrou em recuperação judicial logo após o incidente.


    
2. O que é Governança Corporativa


    Os episódios citados anteriormente possuem em menor ou maior escala algumas características em comum. Todos causaram grandes prejuízos materiais e humanitários, não apenas aos seus investidores, mas para comunidades inteiras que estavam sobre sua zona de influência. O papel da governança, então, está em garantir a integridade da corporação com as ferramentas disponíveis, independentemente do tamanho de seu faturamento ou de número de colaboradores.


    As definições de governança corporativa, na verdade, são plurais e foram divididas por Andrade e Rossetti (2009) em quatro grandes grupos de autores. Há os que definem governança como: (i) um sistema de relações; (ii) uma guardiã de direitos; (iii) um sistema normativo; ou (iv) uma estrutura de poder.


    Por ordem, começando pela definição do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), o conceito pode ser enquadrado claramente como um sistema de relações:


    Sistema pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e demais partes interessadas.


    Nesta abordagem, a governança é vista como o sistema que equilibra as forças, sem pender para qualquer lado, em prol da perenidade e da longevidade da corporação. A visão de guardiã dos direitos, no entanto, tende a priorizar os investidores. A governança será o meio pelo qual estes terão a segurança necessária para aportar seu capital:


    Governança Corporativa é o campo da administração que trata do conjunto de relações entre a direção das empresas, seus conselhos de administração, seus acionistas e outras partes interessadas. Estabelece os caminhos pelos quais os provedores de capital das corporações são assegurados do retorno de seus investimentos. (SHLEIFER; VISHNY, 1996 apud ANDRADE E ROSSETTI 2009).


    Já Claessens e Fan (2000) são citados por Andrade e Rossetti (2009) como autores que incorporaram à definição de governança o conceito de ética, justiça e transparência. Segundo os autores, governança corporativa diz respeito à padrões de comportamento “que conduzem à eficiência, ao crescimento e ao tratamento dado aos acionistas e a outras partes interessadas, tendo por base princípios definidos pela ética aplicada à gestão de negócios.”


    O terceiro viés assume uma postura mais voltada para um ecossistema regrado, de normas e de respeito às regulações:


    Governança Corporativa é um campo de investigação focado em como monitorar as corporações, através de mecanismos normativos, definidos em estatutos legais, termos contratuais e estruturas organizacionais que conduzam ao gerenciamento eficaz das organizações, traduzido por uma taxa competitiva de retorno. (MATHIESEN, 2002 apud ANDRADE; ROSSETTI, 2009).


    Por se tratar de um órgão regulador, esperar-se-ia encontrar uma postura similar por parte da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Entretanto, a Cartilha de Recomendações da CVM sobre Governança Corporativa (2002) segue uma linha muito parecida com a definição de relação de poder:


    O objetivo é o aumento do valor da companhia, pois boas práticas de governança corporativa repercutem na redução de seu custo de capital, o que aumenta a viabilidade do mercado de capitais como alternativa de capitalização.


    Com o fortalecimento do mercado de capitais e a crescente necessidade de integração no relacionamento da alta gerência para com os investidores, a fim de minimizar os conflitos de agência existentes, foi necessária uma readequação nos sistemas de controle das companhias. Nesse contexto, originou-se os debates a respeito da governança corporativa, instituídos com a preocupação de assegurar que as condutas dos administradores estivessem alinhadas com o melhor interesse para a empresa.


    Outros autores são citados por Andrade e Rossetti (2009) com uma abordagem mais explícita sobre a estruturação de uma forma de governo dentro das companhias. Segundo Hitt, Ireland e Hoskisson (2001, apud ANDRADE; ROSSETTI, 2009), caberia à governança “maximizar a relação e o retorno dos acionistas e os benefícios auferidos pelos executivos”, englobando não apenas a estratégia, mas a geração de valor, a destinação de resultados e as operações.


    As definições encontradas sobre governança na academia convergem para a síntese de que suas práticas deverão ser aplicadas para que as ações dos gestores sejam menos discricionárias, e mais aderentes aos interesses dos sócios. Desta forma, a cadeia de comando tende a fluir dos investidores para os executores, mediada e orientada pelo Conselho de Administração.


    A liberdade de ação dos gestores será delimitada por uma série de práticas e de mecanismos, que fundamentarão a criação de regras que regem o processo decisório, minimizando o conflito de agência. O viés da governança é mais instrumental que ditatório, até porque seria impossível recomendar a mesma regra para todos. Organizações têm diferentes necessidades, e aplicarão os conceitos de governança em momentos de maturidade distintos.


    Uma estatal certamente não poderá seguir com as mesmas práticas de uma empresa privada, existem mecanismos característicos de cada uma, como processos de licitação. Da mesma maneira, uma startup não suportaria uma área de governança tão robusta quanto a de uma grande corporação. Uma empresa de controle familiar, provavelmente, exigirá outro tipo de atenção do que uma Corporation, e assim por diante.


    O que é possível, no entanto, é que diferentes mecanismos sejam regidos pelos mesmos princípios e que atinjam os mesmos objetivos intrínsecos. O alinhamento deve ser tal, que as recomendações alinhem os interesses dos principais atores da corporação, com a finalidade de conservar e de otimizar o valor econômico, garantir a longevidade, acessibilidade a recursos e qualidade da gestão.


    2.1 Princípios da Governança Corporativa


    Os princípios funcionam como mandamentos e se transformaram em um conjunto de recomendações objetivas no Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa. Segundo o próprio IBGC, “mais do que apenas criar, controlar e analisar documentos e políticas internas, a governança propõe um modelo de consolidação para a segurança de todos os envolvidos.”


    Para que as melhores práticas sejam bem aplicadas elas deverão seguir determinados princípios na gestão, alinhando todas as suas ações, e resultando em um sistema confiável, tanto internamente como externamente. A começar pela Equidade (fairness), que garantirá aos stakeholders (terceiros e partes interessadas) e aos shareholders (sócios) um tratamento justo e isonômico. Em outras palavras, o tratamento dos indivíduos levará em conta os interesses da companhia, independentemente do tamanho da participação no caso dos acionistas ou do cargo dos interessados, por exemplo.


    A Transparência (disclosure) também deve nortear as ações de governança, como a boa-fé em disponibilizar não apenas a documentação prevista em lei ou estritamente de cunho financeiro, mas que abranja outros assuntos gerenciais decisivos e muitas vezes intangíveis. O terceiro princípio é pautado na prestação de contas (accountability), em que os gestores devem prestar conta de maneira intempestiva e concisa sobre suas decisões, eventualmente se responsabilizando por seus atos e omissões.


    Por fim, temos a Responsabilidade Corporativa (compliance) que preza pelo zelo da viabilidade do negócio, considerando não apenas os aspectos financeiros, mas também intelectual, ambiental, social, bem como a aderência com as normas e as regulações vigentes. Por muitas vezes o conceito de compliance é confundido como sinônimo de governança, e que apesar de completamente distintos são indissociáveis.


    Toda empresa com governança tem algum compliance, mas nem toda empresa em compliance possui governança. A história do ‘Império X’ (OGX, OSX e MMX), do empresário brasileiro Eike Batista, é um grande exemplo disto. Essa grande aposta do mercado se mostrou, não muito tempo depois de seu IPO, em 2012, existir apenas no papel e nas suas apresentações em PowerPoint.


    O prospecto da oferta explicitava absolutamente todos os riscos possíveis do negócio, seguia à risca a legislação e as regulações vigentes, além de disponibilizar diversos relatórios e análises de viabilidade técnica e econômico-financeira de casas de consultorias renomadas. No momento em que estes riscos se materializaram, os prejuízos foram milionários e a maior parte do que restou do grupo X ficou na mão de credores. Em uma empresa pode existir compliance, mas não há boa governança sem alinhamento genuíno dos sócios para com os princípios.


    Portanto, governança e compliance são conceitos diferentes, mas interrelacionados. Não há efetividade no compliance se as regras e os processos não aderirem à cultura organizacional, à ética, à transparência e à prevenção de riscos. A governança é mais que a conformidade com leis trabalhistas, códigos de conduta e normativos técnicos. Na verdade, ela será o sistema catalizador para que a companhia atinja seus objetivos de longo prazo com integridade.


    
3. Adoção das práticas de Governança Corporativa


    Apesar das inúmeras evidências positivas na adoção de práticas de governança, algumas empresas ainda relutam em implementá-la. Projetar e construir uma casa costuma ser mais fácil que reformá-la. Quando se constrói algo do zero é possível dimensionar o tamanho do projeto de acordo com o orçamento disponível e customizá-lo ao longo da obra. Reformar, por outro lado, envolve modificar estruturas já solidificadas, com padrões pré-definidos e com grandes chances de encontrar surpresas desagradáveis ao longo do caminho.


    Da mesma maneira, incentivar uma nova rotina pró-governança pode ser mais simples (não quer dizer que seja mais fácil) que confrontar e romper com todo o status quo dominante. O ambiente em que as partes se relacionam, segundo Barrett (2001), precisa de direção, processo e controle para que haja equilíbrio e eficiência.


    Para o autor, a governança é uma espécie de ‘framework’, em que as tomadas de decisões seguem diretrizes estratégicas bem definidas, sintetizadas em políticas e procedimentos claros, para que por fim, haja a responsabilização eficaz das partes por seus desempenhos.


    Em outras palavras, sem regras e normas estruturais não será possível nortear as decisões dos administradores. Bem como evitar que desvios de conduta aconteçam, já que não há restrição de autonomia. Por sua vez, a falta de direcionamento pode prejudicar o gerenciamento e o monitoramento dos agentes envolvidos, comprometendo o processo de auditoria.


    A implementação das ferramentas de governança apesar de causar impacto, deve ser entendida como um processo evolutivo, muitas vezes dispendioso de tempo e de paciência para maturação. Uma das mais importantes lições tiradas ao longo dos últimos anos como Conselheira de Administração da Eternit, em Recuperação Judicial, foi a de que dividir o processo de implementação em etapas pode ser mais efetivo. O faseamento contribui para uma maior aderência ao programa em todos os níveis hierárquicos, aumentando gradualmente a cadência com que os planos de ação são aplicados.


    Justamente por se tratar de um processo de longo prazo é fundamental que nas etapas iniciais a alta liderança esteja engajada. A primeira fase consiste, então, em identificar as peças-chave para formar a equipe e definir os objetivos gerais que estes deverão cumprir, capitaneado, por exemplo, por um comitê. Este se encarregaria em um primeiro momento da tarefa de analisar as áreas da empresa que serão mais impactadas e selecionar aqueles que integrarão o projeto.


    Cabe ao comitê garantir que o time seja diverso e experiente o suficiente para elevar o nível de discussão. Estabelece-se, então, um cronograma de trabalho, distinguindo as entregas sequenciais no processo de implementação e aquelas que podem ser trabalhadas paralelamente.


    Um segundo passo envolve o diagnóstico das atuais políticas e práticas existentes. Muitas vezes uma empresa até possui boas políticas, mas no dia a dia se tornam meras formalidades, sem aplicabilidade ou simplesmente pouco incentivadas. Bons resultados podem ser atingidos apenas eliminando pequenos gaps ou aprimorando alguma política já existente.


    Neste caso, é recomendável utilizar outros pontos como referência, benchmarks de sucesso e fracasso: Quais mecanismos as principais empresas reconhecidas por suas governanças estão utilizando? Quais indicadores, comportamentos e práticas os investidores estão mais interessados?


    Por fim, temos a terceira fase, de execução e monitoramento, um trabalho de evolução contínua e que perdurará enquanto a firma permanecer aberta. Nesta etapa do processo a corporação deverá ser capaz de mensurar a efetividade das medidas tomadas e pensar de maneira sistemática, sobre como poderá dar o passo seguinte.


    Em determinado momento a própria existência de um comitê de governança perderá sentido, uma vez que o objetivo é enraizar os seus principais pilares no ambiente de trabalho e na sua cultura organizacional. É importante que tanto acionistas como colaboradores e demais stakeholders tenham ciência das iniciativas e sejam igualmente informados sobre seus respectivos status.


    Caberá aqui ao Conselho de Administração definir esta estrutura de divulgação, bem como avaliar os relatórios e dados, a fim de garantir que as práticas estabelecidas sejam perpetuadas e aperfeiçoadas.


    
4. Conclusão


    Para compreendermos de fato o impacto da Governança Corporativa, precisamos ter em mente que não existe uma única lente para enxergá-la. A análise deve ser plural e considerar a dinâmica histórica e global entre propriedade e gestão. Nota-se justamente que a própria governança nasce da necessidade de mitigar a assimetria de interesses entre as partes, a chamada Teoria de Agência.


    Sua evolução, então, não poderia ignorar todo o ecossistema em que as corporações estão inseridas, assim como os incentivos externos que influenciam diariamente as tomadas de decisões. Independentemente do entendimento de qual seria o papel principal da governança, seja como um sistema de relações, uma guardiã de direitos, um sistema normativo ou uma estrutura de poder, há o consenso de que esta precisa incorporar e adaptar-se às mudanças do mundo.


    Uma das maiores rupturas de paradigma recente sobre o tema ocorreu no início dos anos 2000, com a sucessão de escândalos fraudulentos em grandes empresas americanas, que mais tarde culminariam na promulgação da Lei Sarbanes-Oxley. Na década seguinte, a crise do subprime, escândalos de corrupção, como Petrobrás, Siemens e Nissan, e de greenwashing, como o Dieselgate, moldaram as práticas de governança mais atuais.


    A perspectiva de criação de valor para uma empresa não é, e não deve ser imutável, já que o ambiente em que elas estão inseridas se encontra em constante mutação. Novas circunstâncias trazem novos dilemas e desafios, os quais caberá à governança corporativa se ajustar.


    Testemunharemos nos próximos anos como o tema da governança evoluirá frente às transformações que vivenciamos com a pandemia da Covid-19, que evidenciou a urgência de endereçarmos esforços para a saúde pública. O isolamento social modificou, por sua vez, os padrões das relações de trabalho, de um modelo totalmente presencial para o de home office ou híbrido.


    Assistimos também em uma velocidade nunca vista à transformação digital, que alterou desde o comportamento de consumo até a preocupação com a segurança de dados (cyber securite). A democratização da informação impactou de maneira geral o acesso de mais investidores ao mercado de capitais, que atingiu a marca de mais de 5 milhões de CPFs cadastrados na Bolsa de Valores brasileira.


    Temos como “pano de fundo” a frente um cenário macroeconômico complexo e, ao que tudo indica, rumo à uma tendência cada vez mais inflacionária, de juros elevados e menor crescimento. De maneira geral, são muitos os desafios em tão pouco tempo, e caberá à governança mais uma vez acomodar todas essas questões em prol de um sistema sólido, claro e idôneo.
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    GESTÃO DE RISCOS – ATUALIDADES E PERSPECTIVAS



    Marcelo Zenkner


    Sócio na área de Compliance e Investigação da TozziniFreire Advogados.


    O crescente grau de complexidade das operações, das decisões e do ambiente negocial, assim como a exposição cada vez maior que qualquer ato de corrupção assume na sociedade contemporânea, faz com que a gestão de riscos seja um assunto de extrema relevância nas organizações, já que esses são capazes de provocar danos profundos à imagem e à reputação de uma empresa, com perdas intangíveis em seu respectivo valor.


    O Sumário Executivo do COSO – Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission – define risco como sendo “[…] a possibilidade de que um evento ocorra e afete adversamente a realização dos objetivos”. O mesmo Sumário Executivo ainda registra que


    [a] avaliação de riscos envolve um processo dinâmico e iterativo para identificar e avaliar os riscos à realização dos objetivos. Esses riscos de não atingir os objetivos em toda a entidade são considerados em relação às tolerâncias aos riscos estabelecidos. Dessa forma, a avaliação de riscos estabelece a base para determinar a maneira como os riscos serão gerenciados.1


    A efetividade do controle interno depende da identificação e da avaliação contínua dos riscos de origem interna e externa. Assim, em cada movimentação operacional realizada pela organização, deve ser considerada a probabilidade de ocorrência de ilícitos de qualquer natureza, bem como os impactos financeiros que eles podem causar nos objetivos dos negócios ou nos serviços prestados pela empresa.


    Para tanto, é muito importante que seja realizado um estudo e um desenho de toda a organização, aí incluídos o seu ramo de atuação, os seus riscos inerentes e os residuais,2 a legislação aplicável, o ambiente interno, os parceiros comerciais, o nível de relacionamento com a Administração Pública, entre outros, para só depois ser montado e estruturado o programa de compliance. Vale destacar que, como a gestão de riscos deve ser uma atividade permanente, as empresas atualmente são incentivadas a estabelecer uma atuação coordenada de um sistema de gestão de riscos desdobrado em três linhas de defesa, tal como ocorre no âmbito da Administração Pública.


    A primeira linha de defesa é da própria gestão operacional, que, para o funcionamento regular da empresa, precisa analisar e gerenciar os riscos que são inerentes à atividade empresarial. A assunção consciente dos riscos adequados e o monitoramento de suas consequências são ações intrínsecas a essa primeira linha de defesa, razão pela qual é fundamental a existência de bons controles operacionais e de linha de reporte adequados.


    A segunda linha de defesa é composta pelas funções que acompanham a implantação de ações de controle de risco e os seus resultados. Além disso, por meio de relatórios e de informações precisas e oportunas, essas funções podem também apontar riscos que porventura tenham ultrapassado os controles iniciais. Finalmente, faz parte das atribuições da segunda linha de defesa participar da implantação do controle na primeira linha.


    Já a terceira linha de defesa é aquela que é responsável pela realização de auditorias internas, cujo resultado é reportado diretamente à alta gestão da empresa e ao conselho de administração. É nessa linha de defesa que as auditorias internas, ou até mesmo externas, se necessário for, devem ser realizadas para testar os mecanismos de controle interno anticorrupção, não apenas para garantir que estão eles funcionando de forma efetiva, mas também para dar transparência aos resultados da empresa para fortalecer a confiança dos stakeholders. Isso coloca essa linha de defesa em posição privilegiada em termos de alcance organizacional, pois, para a efetividade de sua atuação, deve ela ser dotada de elevado nível de independência, o que fortalece sua objetividade na avaliação dos riscos. Quanto maior for a eficiência das linhas de defesa, menor será a exposição da empresa aos cenários de crise e, via de consequência, menor será a possibilidade de a empresa sofrer impactos negativos de caráter sancionatório e/ou reputacional.


    Ao mesmo tempo, a gestão de riscos não pode deixar de lado uma das principais consequências da responsabilidade objetiva estabelecida na Lei nº 12.846/2013: o relacionamento com prestadores de serviços de modo geral (empresas, advogados, despachantes aduaneiros, contadores, representantes comerciais etc.). Isso significa, em outras palavras, que, se um preposto da empresa contratada se envolver com desvios, fraudes ou corrupção, a empresa contratante será responsabilizada.


    Exatamente por isso que as empresas se preocupam também em trabalhar a cadeia de valor: se antes os terceiros eram utilizados para a prática de atos ilícitos a fim de mascarar responsabilidades, atualmente, por força da legislação vigente, os terceiros precisam passar uma tranquilidade mínima em relação às atividades que desempenham. Vêm daí as siglas na língua inglesa para parceiros “KYP” (Know Your Partners) e fornecedores “KYS” (Know Your Suppliers).3


    Antes de estabelecer relações de negócio, cabe à área de compliance a responsabilidade pela avaliação do perfil de risco dos pretensos parceiros estratégicos, assim como sua participação e sua reputação nos mercados onde atuam. Assim, para evitar a responsabilização da empresa por atos ilícitos eventualmente praticados por terceiros, é importante pesquisar o passado dos parceiros, verificar se esses terceiros possuem um programa de compliance efetivo implementado, realizar auditorias de compliance e até oferecer treinamentos a seus funcionários. Muitas empresas, aliás, passaram a se preocupar com a implementação de um programa de compliance apenas porque seus parceiros o exigem como condição para continuar contratando seus serviços.


    Na gestão de riscos, a realização de due diligences para fins anticorrupção tem sido o primeiro elemento a ser considerado antes de uma possível fusão ou aquisição. Para que os riscos do negócio possam ser estimados e previstos contratualmente, torna-se fundamental investigar previamente a empresa-alvo da negociação, não somente quanto aos passivos já materializados, mas também quanto aos passivos não materializados relacionados aos atos de corrupção. A investigação, nesse caso, vai além da simples análise legal de documentos, de contratos e de ações existentes.


    Para se chegar aos pontos de atenção que indiquem o incremento dos riscos relacionados à legislação anticorrupção (“red flags”), deve ser analisado todo o negócio da empresa-alvo, considerando o grau de sua interação com o governo, inclusive com a identificação da existência de ex-funcionários públicos em seus quadros cujas atividades possam caracterizar conflitos de interesses. Também devem ser analisadas com muito cuidado quaisquer doações para políticos realizadas no passado e os processos de obtenção das licenças operacionais. Ao lado de uma investigação independente que compare as informações públicas com aquelas fornecidas pelo vendedor, devem ser entrevistados os executivos, os fornecedores e os prestadores de serviço estratégicos para uma análise das práticas internas da empresa-alvo. Cabe, por fim, a devida análise quanto à efetividade dos instrumentos de prevenção que essa empresa adotou em seu programa de compliance.


    Uma estratégia que pode ser interessante no desenvolvimento desse trabalho envolve a análise geográfica da atividade operacional da empresa. Um importante critério que pode ser considerado a esse respeito no Brasil envolve os rankings de transparência e de cumprimento da Lei de Acesso à Informação, organizados periodicamente pelo Ministério Público Federal e pela Controladoria-Geral da União, respectivamente. Assim, se a empresa investigada possui sede em um Estado ou em Município pouco transparente ou que não cumpre os regramentos da Lei de Acesso à Informação, certamente os riscos de corrupção serão maiores.


    Todas essas cautelas não são apenas importantes para estimar o impacto dos riscos no valor do negócio, mas são também vitais para que o comprador tenha clareza acerca das responsabilidades que serão assumidas na qualidade de sucessor. Assim, com base nas constatações realizadas durante a due diligence, três soluções podem ser sugeridas: a) a formalização do contrato (grau de risco de integridade baixo); b) a formalização de contrato com inclusão de procedimentos de controle (grau de risco de integridade médio); c) a rejeição da contratação (grau de risco de integridade alto).


    É recomendável, ainda, a exigência e a inserção das denominadas “cláusulas anticorrupção” na formalização dos contratos vindouros a fim de prevenir responsabilidades. Além disso, o trabalho não deve ser encerrado com a assinatura do contrato, pois pode ser que o terceiro passe a praticar ilícitos durante a sua execução, o que impõe um acompanhamento constante da atividade desempenhada pelo contratado.


    Apesar da gestão de riscos e das due diligences representarem ferramentas modeladas especificamente para políticas anticorrupção, sem dúvida alguma, em tempos atuais, elas serão adaptadas e profundamente utilizadas para efeito de efetivação de outras políticas corporativas.


    A globalização fez com que as cadeias de valor e de suprimentos se estendessem por todo o mundo. As corporações internacionais que não cumprem voluntariamente os padrões ambientais e os direitos humanos ao longo de suas cadeias de fornecimento estão sendo criticadas há várias décadas por lucrar com regulamentações nacionais fracas e mal aplicadas em países emergentes e em desenvolvimento, especialmente nos países em desenvolvimento. Os recentes incêndios na Floresta Amazônica brasileira, por exemplo, ao receberem atenção global, fizeram com que muitos investidores sinalizassem sua preocupação e indicassem que, se o desmatamento não fosse controlado, seriam afetados os investimentos internacionais nos negócios brasileiros.


    Por essa razão, cada vez mais os processos e as práticas que estão por trás de um produto, antes invisíveis para o consumidor, estão sendo verificados por meio de “rótulos de sustentabilidade”, dos quais garantem que aquilo que uma marca afirma ser verdade também é confirmado por profissionais responsáveis por validar as informações exibidas na embalagem. É claro que isso automaticamente gera mais transparência nas cadeias de suprimentos e faz com que os interesses corporativos se tornem mais sustentáveis.


    A Organização Internacional do Trabalho estima que 25 milhões de pessoas em todo o mundo são vítimas de trabalho forçado. Questões dessa magnitude social são de responsabilidade geral, não podendo ficar, única e exclusivamente, sob a fiscalização dos governos, até porque também os consumidores estão exigindo cada vez mais responsabilidade ambiental, social e de governança (ESG) por parte das empresas.


    É nesse contexto de maior conscientização a respeito dos impactos sociais e ambientais das ações das empresas que o discurso e as iniciativas de fomento a negócios responsáveis ganham tração. Dois importantes documentos publicados em 2004 no âmbito da ONU deixaram explícito que a adoção de práticas de sustentabilidade ambiental, de responsabilidade social e de governança corporativa são benéficas para a performance econômica dos negócios: o relatório “The Materiality of Social, Environmental, and Corporate Governance Issues to Equity Pricing”4 e o relatório Who Care Wins: Connecting Financial Markets to a Changing World5. Mais recentemente, Larry Fink, na Carta da Blackrock de 2022, deixou claro que, diante das mudanças provocadas pela pandemia da Covid-19, “o propósito, como base dos relacionamentos com os stakeholders, se tornou absolutamente fundamental para o sucesso de qualquer empresa a longo prazo”.


    Em termos regulatórios, todas essas questões ganharão uma importância ainda maior a partir de 1º de janeiro de 2023, quando entrará em vigor a Lei Alemã de Due Diligence na Cadeia de Suprimentos (Supply Chain Due Diligence Act – SCDDA – ou, em alemão, Gesetz über die unternehmerischen Sorgfaltspflichten zur Vermeidung von Menschenrechtsverletzungen in Lieferketten – LkSG). Inspirada nos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos (UNGP), essa lei, em resumo, passará a impor responsabilidades significativas às empresas que adquirem seus produtos e seus serviços por meio de cadeias de suprimentos de países em desenvolvimento e emergentes, e os vendem na Alemanha, a fim de serem cumpridos os padrões internacionalmente aceitos de direitos humanos e ambientais.


    Na prática, a nova legislação passará a exigir que as empresas alemãs identifiquem e avaliem os riscos aos direitos humanos e ao meio ambiente em suas cadeias de suprimentos e estabeleçam sistemas eficazes de gerenciamento de riscos. Trata-se, na verdade, de apenas uma das leis de um pacote relativamente recente de regramentos que buscam não apenas eliminar o trabalho infantil e o trabalho forçado do comércio global, mas também melhorar as condições para todos os trabalhadores que atuam na cadeia de suprimentos (v.g., a Diretiva obrigatória de due diligence de direitos humanos da EU, a Lei Suíça de Due Diligence em Direitos Humanos, a Lei de Transparência Norueguesa, a Lei de Due Diligence Holandesa).
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